COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.º 991, DE 2005

AUTOR: Relator Especial, em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento

OBJETO: Decisão do Tribunal de Contas, que analisou contrato firmado entre a FURP – Fundação para o Remédio Popular e a MDSERV Suprimentos Médicos Ltda. (TC 010463/026/94)  

Senhor Presidente,



Analisando os autos referentes ao Projeto em epígrafe, pudemos verificar, através da documentação enviada a esta Casa, que o contrato celebrado entre a Fundação para o Remédio Popular e a MDSERV Suprimentos Médicos Ltda., que havia sido considerado irregular pela Segunda Câmara (em sessão de 2/5/95), foi posteriormente considerado regular (Acórdão de fls. 2 a 3 – Ação de Rescisão). 

O motivo para que fosse julgada procedente a ação de rescisão contra o acórdão da Segunda Câmara foi o fato de não haver no mercado produtos com as mesmas características dos contratados, tornando legal a inexigibilidade de licitação.

Todavia, relator especial que examinou a matéria em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento deixou de observar o acórdão de fls. 2 a 3 e reconheceu a Decisão da Segunda Câmara, apresentando, nas fls. 78, o presente PDL.




Como esta Comissão não tem competência para apresentar substitutivo ao PDL, sugerimos que o Projeto de Decreto Legislativo n.º 991, de 2005 seja encaminhado ao Presidente desta Casa para que, se julgar conveniente, reenvie a matéria ao reexame do Relator Especial que exarou parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento.

Sala das Comissões, em
Deputado ROBERTO MORAIS
Relator
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